
 

Obtenção de Utilidade Pública Estadual 

Ser reconhecido como Utilidade Pública Estadual em Santa Catarina, 
conforme a Lei nº 18.269 de 9 de dezembro de 2021, é um passo 
importante para o fortalecimento do Grupo Escoteiro. 

Esse reconhecimento abre portas para novas oportunidades, como a 
possibilidade de firmar parcerias com o Governo do Estado, acessar 
recursos públicos e participar de editais e emendas parlamentares. 
Também pode garantir benefícios e isenções fiscais em nível estadual, 
além de aumentar a credibilidade do Grupo junto a parceiros, apoiadores 
e à comunidade. 

Na prática, o título de Utilidade Pública Estadual reconhece o impacto 
positivo do escotismo na formação de crianças e adolescentes e fortalece 
o Grupo para ampliar ainda mais sua atuação. 

🧭 Passo a passo – Utilidade Pública Estadual (SC) 

Guia prático para Grupos Escoteiros 

1. 📚 Conheça a legislação 

O reconhecimento do título de Utilidade Pública Estadual em Santa 
Catarina é regido pela Lei nº 18.269 de 9 de dezembro de 2021 

👉 É fundamental que o Grupo Escoteiro atenda a todos os requisitos 
previstos nesta lei. 

 

2. 📄 Reúna toda a documentação obrigatória 

Conforme o art. 3º da lei, o Grupo deverá organizar os seguintes 
documentos (originais ou cópias autenticadas): 

I - Ata de fundação; 

II - Ata de eleição e posse da atual diretoria; 

III - Cartão do CNPJ atualizado; 

IV - Declaração de não qualificação como OSCIP (Anexo II); 

V - Declaração de funcionamento regular (Anexo III); 

 



 

VI -  Declaração de que não remunera dirigentes (Anexo IV); 

VII - Estatuto social vigente; 

VIII - Relatório de atividades (Anexo V). 

Os documentos referidos nos incisos III, IV, V, VI e VIII devem ser 
datados, no máximo, de 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao do 
protocolo do pedido 

⚠  ️ Atenção: todos os documentos são obrigatórios. A ausência de 
qualquer item impede o andamento do processo. 

 

3. 📝 Elaborar o requerimento 

O Grupo Escoteiro deverá elaborar um requerimento formal solicitando o 
reconhecimento do título. (Anexo I) 

👉 Esse requerimento será encaminhado a um Deputado Estadual. 

 

4. 🏛️ Encaminhar para um Deputado Estadual 

O pedido deve ser enviado por e-mail ao gabinete de um parlamentar da​
Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

🔗 Consulta de deputados:​
https://www.alesc.sc.gov.br/todos-deputados 

💡 Importante:​
O Grupo Escoteiro pode contar com o apoio do Coordenador Regional de 
Parcerias Privadas, que poderá auxiliar na articulação com deputados e 
no encaminhamento do pedido. 

 

5. 📑 Análise e tramitação 

Após o envio: 

1.​O gabinete analisará a documentação; 
2.​Estando correta, será elaborado o Projeto de Lei; 
3.​O projeto seguirá para tramitação na ALESC. 

 

https://www.alesc.sc.gov.br/todos-deputados


 

 

6. 🗳️ Aprovação e sanção 

O Projeto de Lei será: 

1.​ Analisado pelas comissões; 
2.​ Votado em plenário; 
3.​ Encaminhado para sanção do Governador. 

Após a sanção, o Grupo passa a ser oficialmente reconhecido como de 
Utilidade Pública Estadual. 

 

7. 📢 Emissão da Certidão de Utilidade Pública 

Após o reconhecimento, o Grupo deverá emitir a certidão junto à 
Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

👉 Essa certidão é necessária para usufruir dos benefícios legais. 

 

8. ⏳ Validade e atualização 

●​ A certidão tem validade de 3 anos 
●​ Deve ser atualizada periodicamente 
●​ Para utilização, deve estar acompanhada de CNPJ atualizado 

 

9. 🔍 Consulta e emissão 

As certidões podem ser: 

●​ Consultadas no portal da ALESC: Entidades de Utilidade Pública - 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
●​ Emitidas via sistema eletrônico (SEI): Portal de Publicações 
Eletrônicas do SEI  
●​ Ou solicitadas diretamente no Contato: (48) 3221-2561 

 

 

 

 

https://www.alesc.sc.gov.br/entidades-utilidade-publica/
https://www.alesc.sc.gov.br/entidades-utilidade-publica/
https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_pesquisar&acao_origem=publicacao_pesquisar&id_orgao_publicacao=0&rdo_data_publicacao=I
https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_pesquisar&acao_origem=publicacao_pesquisar&id_orgao_publicacao=0&rdo_data_publicacao=I


 

ANEXO I 

 

REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA 
ESTADUAL 

À​
Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Estadual​
[Nome do(a) Deputado(a)]​
Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

Assunto: Solicitação de reconhecimento de Utilidade Pública Estadual 

Senhor(a) Deputado(a), 

O Grupo Escoteiro [NOME DO GRUPO], inscrito no CNPJ sob o nº [CNPJ], 
com sede à [endereço completo], no município de [cidade/SC], vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer o 
reconhecimento do Título de Utilidade Pública Estadual, nos termos da 
Lei nº 18.269 de 9 de dezembro de 2021. 

O Grupo Escoteiro [NOME] é uma associação civil, sem fins lucrativos, de 
caráter educacional, cultural e beneficente, que atua na formação de crianças, 
adolescentes e jovens por meio do Método Escoteiro, contribuindo para o 
desenvolvimento integral, o exercício da cidadania e o fortalecimento dos 
vínculos comunitários. 

Atuando no município de [cidade], o Grupo desenvolve atividades regulares 
voltadas à educação não formal, promovendo valores como responsabilidade, 
solidariedade, liderança, respeito ao próximo e compromisso com a 
comunidade. 

Diante de sua relevante atuação social e do impacto positivo gerado na 
comunidade, solicitamos o apoio de Vossa Excelência para a apresentação de 
Projeto de Lei que conceda ao Grupo Escoteiro [NOME] o Título de Utilidade 
Pública Estadual. 

Informamos que seguem anexados a este requerimento todos os documentos 
exigidos pelo art. 3º da legislação vigente, necessários à instrução do 
processo. 

Certos de contarmos com vosso apoio, colocamo-nos à disposição para 
quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 

[Município], [data] 

 

 



 

 

[ASSINATURA] 

[Nome do(a) Presidente]​
Presidente do Grupo Escoteiro [NOME DO GRUPO]​
CPF: [CPF DO PRESIDENTE] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO QUALIFICAÇÃO COMO OSCIP 

 

Eu, ____________, inscrito(a) no CPF n° ____________, telefone 
___________, e-mail ________________, residente (endereço completo), na 
qualidade de Presidente do Grupo Escoteiro ________, declaro que a referida 
entidade não é qualificada como organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP), nos termos do Art. 18 da Lei Federal n° 9.790. De 1999. 

 

[Município], [data] 

 

 

[ASSINATURA] 

[Nome do(a) Presidente]​
Presidente do Grupo Escoteiro [NOME DO GRUPO]​
CPF: [CPF DO PRESIDENTE] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

 

Declaro para os devidos fins, que o Grupo Escoteiro ________ com sede à rua 
____________ na cidade de __________, Estado de Santa Catarina, inscrito 
no CNPJ n° _________, está em pleno funcionamento, há mais de 12 meses, 
cumprindo com suas finalidades estatutárias. 

 

[Município], [data] 

 

 

[ASSINATURA] 

[Nome do(a) Presidente]​
Presidente do Grupo Escoteiro [NOME DO GRUPO]​
CPF: [CPF DO PRESIDENTE] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTES 

 

O Grupo Escoteiro _________, inscrito no CNPJ sob o nº _____________, com 
sede à (endereço completo), no município de _______ /SC, neste ato 
representado por seu(sua) Presidente, Sr.(a) ____________), DECLARA, para 
os devidos fins, que: 

A entidade não remunera, a qualquer título, os membros de sua Diretoria, 
Conselhos ou quaisquer outros órgãos deliberativos, sendo todas as funções 
exercidas de forma voluntária, em conformidade com seus princípios 
institucionais e com a legislação vigente. 

Declara, ainda, que poderá ocorrer o ressarcimento de despesas realizadas no 
exercício das funções, desde que devidamente comprovadas, autorizadas e 
sem caracterizar qualquer forma de remuneração. 

Por fim, declara que as informações prestadas são verdadeiras e que está 
ciente das penalidades previstas em lei em caso de declaração falsa. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

[Município], [data] 

 

 

[ASSINATURA] 

[Nome do(a) Presidente]​
Presidente do Grupo Escoteiro [NOME DO GRUPO]​
CPF: [CPF DO PRESIDENTE] 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DOS ÚLTIMOS 12 MESES 

 

Como elaborar o Relatório de Atividades 

Neste anexo, descreva mês a mês todas as atividades realizadas 
pelo Grupo Escoteiro nos 12 meses que antecedem o pedido da 
Utilidade Pública Estadual. 

O relatório deve contemplar as principais ações desenvolvidas pela 
instituição, incluindo: 

●​ atividades educativas realizadas com crianças, 
adolescentes, jovens e adultos voluntários; 

●​ atividades de todas as seções do Grupo; 
●​ ações comunitárias e de serviço à comunidade; 
●​ campanhas educativas, ambientais e de cidadania; 
●​ eventos institucionais e comemorativos; 
●​ atividades de arrecadação de recursos (festas, 

promoções, rifas, bazares, entre outras); 
●​ participação em eventos municipais, regionais ou 

nacionais; 
●​ cursos, capacitações e demais atividades relevantes 

desenvolvidas pela entidade. 

Utilize uma linguagem de fácil compreensão para qualquer pessoa, 
evitando termos específicos do Movimento Escoteiro. Prefira 
expressões como crianças, adolescentes, jovens, adultos 
voluntários, equipe de voluntários e Grupo Escoteiro, em vez de 
denominações como Lobinhos, Escoteiros, Sêniores, Pioneiros, 
Alcateia, Tropa ou Clã. 

Sempre que possível, informe brevemente o objetivo da atividade, 
o público participante e os principais resultados alcançados. O 
relatório deve demonstrar que o Grupo Escoteiro desenvolveu 
atividades de forma contínua ao longo de todo o período. 

Modelo 

Mês de março de 2026 

O Grupo Escoteiro XXX realizou as seguintes atividades durante o mês: 

 



 

●​ Atividades educativas semanais com crianças, adolescentes e 
jovens, voltadas ao desenvolvimento da cidadania, liderança, 
trabalho em equipe, educação ambiental e vida ao ar livre; 

●​ Campanha comunitária de arrecadação de alimentos para famílias 
em situação de vulnerabilidade; 

●​ Participação em evento promovido pela comunidade/localidade; 
●​ Reunião de planejamento e capacitação dos adultos voluntários; 
●​ Atividade de arrecadação de recursos para manutenção das 

atividades do Grupo Escoteiro. 

Importante: Ao final de cada mês, insira fotografias das atividades 
realizadas, acompanhadas de uma breve legenda identificando a ação. 
Sempre que possível, anexe também materiais comprobatórios, como 
listas de presença, notícias publicadas, folders, cartazes ou links de 
divulgação, fortalecendo a comprovação das atividades desenvolvidas. 
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